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Recorrente : GARAVELO AGROPECUARIA S/A.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - (MS/

IRPJ - SUPRIMENTO DE CAIXA - Se intima
da a pessoa jurídica a fazer a provada
efetiva entrada do dinheiro e sua ori
gem, não lograr faze-10 com documenta::
ção hábil e idônea, coincidente em da
tas e valores, a importância suprida
passível de tributação como "omissãodb 1
receita". O registro contábil tem que
estar lastreado em documentação.

ALTQUOTAS Alíquota especial de 6% -
Empresa rural- Provada a omissão de re
ceitas em empresa dedidada exclusiva-
mente a atividades rurais, presume--se
que a omissão tenha sido de rendimen
tos obtidos nessa atividade, pelo qu-e.
a aliquota aplicável sobre o montante
omitido deverá ser de 6%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por GARAVELO AGROPECUÃRIA S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
-

lho de Contribuintes, a) Por unahimidade devotos: 19) rejeitar a pre-

liminar; 29) excluir da tributação o montante de Cr$ 300.000,00, no

exercício de 1980, e Cr$ 900.000,00 no exercício de 1981; b) Por maio-

ria de votos, determinar que o calculo do tributo devido s:.ja feito ã

alíquota de 6%. Vencido o Conselheiro Braz Januário Pinto

Sala das 511simie	 DF1, em 13 de março de 19;i

AMADOR OU,--.1-Ld;	 D Z	 9RESIDENTE
4

\*

FRANCISCO 'E ASSIS MIRANDA	 111 RELATOR
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VISTO EM	 AGOSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE :1 5 iviAR 19N	 NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA-NACIONAL N9 RP/101-0.048

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS-

TINHOSERRANO FILHO e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNAN

DO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE N9: GARAVELO AGROPECUIIRIA S/A.

RELATÓRIO

Em tempestivo apelo dirigido a este Colegiado, GARA-
VELO AGROPECUÃRIA S/A., pessoa jurídica estabelecida em Três Lagoas,

MS, postula a reforma da decisão proferida pelo Delegado da Receita

Federal em Campo Grande - MS, que, apreciando impugnação tempestiva-
mente interposta, deferiu-a em parte, para excluir da tributação os
valores especificados âs fls. 92/93.

Os valores inicialmente submetidos â tributação e

constantes do Auto de Infração de fls. 1, dizem respeito a Suprimen

tos de caixa contabilizados nos anos de 1979 e 1980, exerc. de 1980

e 1981, cuja entrega do numerêrio, segundo o fisco, não restou com

provada. Os suprimentasforam feitos pela empresa LAG PAR S/A e es-
tão assim quantificados por exercícios:

Exerc. de 1980, período base 1979: 	  Cr$	 4.70.302,00
Exerc. de 1981, período base 1980: 	  .. Cr$ 17.743.925,00

Do cotejo da prova apresentada na fase impugnatO--

ria o julgador singular convenceu-se que restou sem comprovação pa-
ra o exercício de 1980, ano-base de 1979, os suprimentos no valor
de Cr$ 4.507.302,00, e para o exerc. de 1981, ano-base 1980, os de
Cr$ 5.023.925,00, sob o fundamento de que:

- os suprtmentos de caixa devem ser comprovados por"
documentação hábil e idônea coiácidente em data -1/

DMF - DF/19 C-C - Secgraf -1 . z
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e valores com as importánctas supridas;

- a inexistência de documentação hábil quanto a efe-
tiva entrada de numerãrio no caixa da empresa con
figura omissão de Receita (Ac5rdão CSRF 01.0.112)7

- a inexatidão da escrituração de receita constitui
fundamento para lançamento de imposto.

Ao postular a reforma dessa decisão a interessada ar
gtli inicialmente a nulidade do julgamento, pela existência de cercea-
mento do direito de defesa caracterizado pela juntada de documentos

por parte da fiscalização sem que lhe fosse aberto vista para contes-
tação.

A seguir passa a apontar erro de fato, assim argu
mentando: CSTC1

"2.1 - Que a relação de cheques não considera
dos pelo Relator, não esti correta, pois todos eles
se prestaram a suprir o caixa em seus momentos cri-
ticos, notadamente na ocasião de pagamento de despe
saa e fornecedores, escriturados em nossa contabili
dade.

Se alguns deles não foram emitidos a nosso fa-
vor, e atm diretamente ao Banco credor, não lhesdes
caracterizam, como empréstimo feito.

O fato ã que a fiscalização manipulou enorme
quantidade de c8pias de cheques da mesma fonte su-
pridora e constatou de forma inequívoca, que a re-
querente vinha buscando na LAG PAR S/A. recursos fi
nanceiros para ãuas necessidades de caixa.

E esses recursos vinham em forma de cheques de
sua emtssão, ora a ordem da apelante, ora a ordem
dos bancos onde seriam depositados, ora ao porta-
dor para suprimento de caixa e pagamentos a uma ga-
na de fornecedores, tudo devidamente contabiliza-
do, visto e revisto pela fiscalização.

Não considerar alguns valores por não estarem
seus cheques emitidos a ordem da requerente,.é ex-
cesso de rigor, que de forma alguma podemos conside
rar.

Nos parerfm TIP sua ' Sprth ori',,R fe 7 nma	 qimplPs 
conferência de cheques e depãsitos sem se ater a ou
traa parttcul ridades e a prOpria amplitude que 5
fato encerra

//ç:‘2
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E, por assim agir, concluiu com imperfeição
prejudicando a clareza dos acontecimentos e a apelan
te.

Para demonstrar a imperfeição desse serviço a-
pontamos, por exemplo, a desconsideração do cheque
n9 992811 de 08 de novembro. 79, no valor de Cr$
100.000,00 por ter sido cruzado pelo Banco Real S/A

Que erro existe nessa operação? Nenhum. O che
que ê nominal a apelante, que contabilizou seu
lor e dele passou ser devedora.

Pelo simples fato de ser depositado na conta
da apelante (anexo 011 no Banco Real SIA. foi o su
ficiente para que o Senhor Relator o desconsideras-
se como documento h5bi1 de prova.

Observem pois Senhores Julgadores o rigor desaa
bido e desprovido desse primeiro julgamento.

2.2 - Igualmente se enganou o Senhor Relator
nos demais cheques por ele não considerados.

Como amostragem levantamos a situação dos se
guintea cheques:

2,2.1 - n9 9.71598 de 27.Setembro.79 - no valor
de Cr$ 2a0,a0a,0a cduzentos	 cruzeiros1.

Alegação do Sr. Relator -"Não estar registrado
na contabilidade da supridora nem da suprida:/

Situação Real: - Este cheque, foi depositadono
Banco 'ta:G SIA, na data de sua emissão, na conta da
apelante.

- anexo 02 -

2,2.2 - n9 131420 de 15.Agosto.80. no valor de
Cr$ Roasaaa,a0 (novecentos mil cruzeiros1.

Alegação do Sr. Relator - ser nominal ao Ban-
co Brasileiro de Descontos S/A.

Situação Real:- Este cheque foi depositadono
Banco Brasileiro de Descontos S/A., na data de
sua emissão na conta da apelante, que inclusive o
endossou; apõs a colocação de seu carimbo.

- anexo 03 -

2.2,3 - Quanto ao cheque n9 921668 de 16.0utu-
bro.79, de Cr$ 100.000,00 CCOM	 cruzoiroc) houve
de rato -um engano em sua apresentação, una vez que
o cheque supridor desse valor'é o de n9 228038 de
10.Ju1ho.79, depositado na conta da apelante	 no

/5/7
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Banco Brasileiro de Descontos S/A., na data de sua
emissão. Apensamos xerox desses documentos.

- anexo 04 e 05 -

Diante do que aqui esclarecemos, requeremos a
V.Excia, determinar novo julgamento pela Delegacia
da Receita Federal de Campo Grande, por apresen
tar ele, erros de fatos e de direito.

Mesmo assim, Se entenderem "V.Excia., de proce-
derem ao julgamento desse processo, quer registrar
que a taxa do imposto assentado no mesmo; e que
lhe dá origem do valor reclamado, está incorreta, 
por ter sido aplicada a allquota normal quando a re
querente, por ser empresa agropecuária, goza da a=
aquota de 6% (seis por centol de que trata o arti-
go 406 do Decreto 85.450 de 04 de setembro de 1980:

A pr6pria denominação da empresa já justifi-
ca sua finalidade que e exclusivamente da agropecuá
ria, nos setores de cria, recria e engorda de gado
bovino, extração do leite e cultivo de café, milho
e arroz.

É uma empresa que está perfeitamente enquadra-
da nos artigos da Lei do imposto de Renda, para go
zar do privilégio da taxa reduzida.

Portanto existe al uma distorção do valor do
imposto inicialmente reclamado."

As fls. 111/112, encontra-se a decisão do Sr. Supe-
rintendente Regional da Receita Federal - la. Região Fiscal •-gan-

do provimento ao Recurso "ex-ofacio" que lhe fora interposto/1.

///V2	

É o relatario.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O alegado cerceamento do direito de defesa não estã

presente nos autos, por isso que a interessada na impugnação e no

recurso/ teve oportunidade de contestar todos os pontos enfocados pe

la fiscalização e decisão, inclusive documentos anexados. Improcede,

assim, a preliminar de nulidade do feito.

Entende-sej que deva preexistir, na entrega do nume-

rãrio creditado, a realização de uma ou varias operações ou negócios

jurídicos de onde o beneficiado conseguiu o valor que lhe foi credi-

tado, uma vez que não hã geração espontânea de capital.

A prova deve ser, portanto, idõnea, objetiva e pre-

cisa em dados ou elementos coincidentes em data e valores, de forma

a ficar plenamente saciada a indagação fiscal sobre a proveniência

das importâncias supridas.

n pois Ucito ao fisco perquirir a realidade 	 dos

créditos feitos a titulares, sôcios ou diretores de empresa.

Ao contribuinte compete, por conseguinte diSsipar

dúvidas Inadiante prava documentada que revele íntima conexão com o

ato ou fato sobre o qual pairam as suspeitas fiscais.

Desde que contabilizado pela pessoa jurldica o su-

primento de caixa, cabe a 'mesma provar a lisura da operação Cefeti

va entrega do numerãriol. ae se furtar ao cumprimento dessa obriga -

ção; ou se a cumpre de forma insatisfatória a prova indiciãria esta

constituída.

Os Suprimentos de caixa representam,em muitos	 ca
-

soa, distribuição de resultados, por isso que, a empresa credita a

determinado supridor importância que na realidade não recebeu. Daí 

se infere que a sua comprovação deve ser feita através de documenta-

)4157	

leY
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ção idônea e coincidente em datas evalores com as importâncias supri

das.

Segundo consta do Termo de Encerramento de Fiscali-

zação (f is. 4671, a empresa supridora LAG PAR S/A. é "Holding" do

Grupo Garavelo, tendo como diretor o Sr. Luiz Antonio Garavelo. Des-

samaneira existe= intima ligação entre a supridora e a firma suprida,

o que vem justificar o procedimento fiscal no sentido de perquirir a

realidade dos créditos feitos a primeira.

De notar que o julgador singular não aceitou como

justificativa do ingresso os valores constantes dos cheques números:
210.061 0 de 15101179, no valor de Cr$ 4.300.000,00; 971.598, de 27

de setembro de 197a, no valor de Cr$ 200.000,00, Cante a ausência de

registro na contabilidade da supridora e da supridal; 992.811, de

08111179, no valor de Cr$ 100.000,00 (por ter sido cruzado pelo Ban-
co Real e não constar nesta data depósito da empresa suprida nesse

Bancol; 971.666, de 16110/79, no valor de Cr$ 100.000,00, (por 	 ter

sido considerado dentro do valor excluido da apuração do Auto1; Che-

que n9 971.668 de 16/1017T no valor, de Cr$ 100.000,00 (por não 	 ser

nominal a Garavelo Agropecuaria a/A e nem ser neste valor ou desta
data conforme cópia obtida no banco sacado as fls. 811; Cheque n9
116.737 de 15/05/80 no valor de Cr$ 50.000,00 (por ser nominal a ou-

tra empresa conforme cópia obtida no banco sacado as fls. 83); Che-
que n9 116.777 de 29/05/80 no valor de Cr$ 1.000.000,00 (por ser no

minativo ao Banco Bradesco onde foi depositado, e não constar nes-

ta data depósito da empresa suprida neste bancoL Cfls. 15 versol;Che

que n9 116.770 de 29105180 no valor de Cr$1,000.000,00 (par ser no
—

minai a outra empresa com outro valor e data conforme cópia obtida
junto ao banco sacado as fls. 8314 Cheque n9 116.856 de 20/06/80 no
valor de Cr$ 300.000,00 (por ja ter sido considerado dentro do valor
excluldo da apuração do Auto de Infração conforme relação de fls.431;

Cheque n9 116.840 de 16./06j80 no valor de Cr$ 200.000,00 (por ser no
minativo ao Banco Bradesco e constar no verso da cópia obtida junto

ao banco sacado Cf is. 83L como empréstimo para outra empresa), e tam
bém exceder o valor de depósitos neste banco no mês de junho (folhas 

16); Cheque n9 116.88T de 01/07180 no valor de Cr$ 400.000,00	 (por
ser nominativo ao Banco Bradaaco e constar no verso da cópia obtida 4,

junto ao banco sacado Cf is. 841 como empréstimo para outra empresa) 4V
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e também exceder o 'valor de depôsitos neste banco no -mgs de julho
Cfls. 161; Cheque n9 131,333 de 18107180. no 'valor de Cr$ 200.0.0.0_,00

(por ser nominativo ao Banco BradescoL; Cheque n9 131,420. de 15 de
agosto de 19_80 no valor de Cr$ q oa,oaa f aa (por ser nominativo ao
Banco Bradesco14_ Cheque n9 131,453 de 26/08/8ü no valor de Cr$....
in.aaa r aa (por ser nominal a outra empresa conforme cOpia apresen-
tada pelo impugnante Cfls, 641_ que foi confirmada pela cOpia obtida
junto ao banco sacadol (fls. 85L; Cheque n9 131.458, de 28108/80
no valor de Cr$ saa,aaa,ao, (por ter sido considerado dentro do va
lor excluldo da apuração do Auto de rnfração,)

As razOes apontadas pela autoridade julgadora pa-

ra não aceitar esses cheques como capazes de justificar parte da o-

rigem dos valores supridos, merecem ser acatadas, por isso que a

prova deve ser idônea, objetiva e precisa em dados ou elementos comn

cidentes em data e valores, o que não acontece na espécie, salvo no

que se refere aos suprimentos efetuados através dos seguintes che-

ques: 992.811 de Cr$ lao.ocio,n, depositado no Banco Real em 8/109
Cfls. 1041; 971.598 de Cr$ 200.000,00, depositado no Banco itail SAN.,

em 27109/79 Cfls, 1051; 131.420, de Cr$ 900_000,00, depositado 	 no

Banco Brasileiro de Descontos, em i5/08/8G (f is'. 106).

Outra questão levantada pela recorrente, diz res

peito a aUquota aplicavel sobre o montante da omissão de recei-
tasprovenientes de suprimentos não comprovados.

A empresa rural, como qualquer outra pessoa jurldi

ca, esta sujeita à regra geral do art. 405 do RIR/80, que fixa a a

llquota geral. Em razão da exploraçãd das atividades agropecuarias,
a empresa passa a gozar da allquota especial prevista no artigo 406

do mesmo regulamento. Ê evidente que tal alíquota tem por finalida

de beneficiar a atividade rural. Ainda que a empresa seja tributa-

da em razão de omissão de receitas, não perde a faculdade, que lhe

atribulda por lei, de gozar da allquota especial de 6%. Para que

a omissão de receitas se submetesse à allquota de 35%, deveria fi-

car provado que a ocultação dos rendimentos teve origem em outras a 

tividades que não as da ,-exploração da agropecuaria.

No caso dos autos, a interessada é dedicada exclus*-

í37„
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vamente âs atividades rurais. Se houve suprimentos não comprovados,
sup8e-se que a origem dos mesmos tenha sido a atividade rural da
empresa, pois a fiscalização não ofereceu provas em sentido contr.-à.-
rio.

NA eatea dessas consideraç8es, voto pela rejei-

ção da preliminar e pelo provimento parcial do recurso, a fim de ex

cluir da tributação as quantias de Cr$ 100.00.0,00 e Cr$ 200.000,00,
no exercício de law, e Cr$ 90a.aul,ao, no exercicio de 1981, bem
como d erminar que a omissão de receita seja tributada à aliguota
de 6%

P

FRANCTSCO DE SiASS Mr''NDA RELItNR
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